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CAPITULO  I 
Da  caça  ou  pesca 


vv^í^- 


'^  ^  Artigo  1.°  É  defezo  caçar  lebre  ou  coelho  desde         ^  ^^^^^^^ 
o  1.°  de  março  até  15  de  agosto  e  codornizes  e  per-  ('/C^v^^  -^^- 
dizes  desde  o  1."  d'abril  até  15   de  setembro,  sob  a  i  /'  ^K  '^^ 
coima  de  2^000  reis.  ,.  ;f/^ 

Art.  2.°  É  prohlbido  era  todo  o  tempo  caçar  ou 
matar  lebres,  coelhos  ou  perdizes  á  espera,  com  fios, 
laços  ou  outras  quaesqucr  armadilhas,  sob  a  pena  esta- 
belecida no  artigo  antecedente. 

Art.  4."  É  prohibido,  sob  a  mesma  coima  quebrar 
os  ovos  das  perdizes  ou  codornizes. 

Art.  3.°  E  prohibido  pescar  nas  aguas  municipaes 
em  qualquer  tempo  do  anno  com  redes,  varredouras  ou 
d'arrastar  ou  cujas  malhas  tenham  menos  de  dois  centí- 
metros de  nó  a  nó,  sob  a  coima  de  3j5iOOO  réis. 

§  único.  Nas  redes  varredouras  ou  d 'arrastar,  não 
Be  coraprehendemi  as  empregadas  na  pesca  do  sável  ou 


lampreia,  uma  vez  que  a  malha  teulia  de  largura  de 
nó  a  nó  dois  centimetros  pelo  menos. 

Art.  5."  É  prohibido  sob  a  coima  de  Gç^OOO  réis, 
o  emprego  de  dynaiuite  ou  de  qualquer  substancia  que 
possa  destruir  a  caça  ou  a  pesca. 

CAPITULO  II 

Das  arvores,  lenhas,  matos  e  fructos 

Art.  6.°  E  prohibido  sob  a  coima  de  IjJiOOO  a 
5^000  reis: 

1.°  Trepar  as  arvores  plantadas  nas  estradas  pu- 
blicas ou  logares  municipaes. 

2.°  Co.her-lhes  o  fructo  ou  folhas  sem  licença  da 
camará. 

o.^  Descascal-as,  damnifical-as  ou  arrancal-as. 

4."  Preuder-lhes  animaes,  atar-lhes  cordas  ou  en- 
costar-lhes  objectos. 

5."  Damni ficar  ou  destruir  as  grades  ou  sebes  que 
que  as  resguardem. 

CAPITULO  III 

Dos  matadouros  e  açougues 

Art.  7.°  É  prohibido  matar  gado  em  local  diffe- 
rente  d'aquelle  em  que  actualmente  se  mata  sem  li- 
cença da  camará,  sob  a  coima  de  2^000  reis. 

Art.  S.°  O  local  do  matadouro  estará  sempre  bem 
varrido  e  limpo,  sob  a  coima  de  500  reis. 


Art.  9."  Haverá  nos  matadouros  sempre  saibro 
em  abundância,  sob  a  coima  de  500  reis. 

Art  10."  É  prohibido  correr  ou  picar  o  gado  que 
tiver  de  ser  morto  e  bem  assim  matal-o  de  noute  ou 
antes  de  ter  descançado  pelo  menos  três  horas  depois 
qiie  chegue  ao  local  do  matadouro,  sob  a  coima  de 
2:5000  reis. 

Art.  11.°  E  prohibido  vender  em  qualquer  açou- 
gue carne  de  rêz  que  nao  tenha  sido  em  vida  compe- 
tentemente inspeccionada,  sob  pena  de  5^^000  reis  era 
cada  caso  de  contravenção. 

Art.  12."  Todo  aquelle  que  não  sangrar  bem  a 
rêz  ou  que  não  limpar  bera  os  debulhos  d'ella  logo  de- 
pois de  morta,  pagará  a  multa  de  2^000  reis. 

Art.  13."  Em  todos  os  matadouros  deverá  haver 
um  jogo  de  balanças  e  respectivos  pezos,  para  se  po- 
der arrobar  a  carne,  sob  a  coima  de  l^^OO*^  rela. 

Art.  14.°  Kão  se  poderão  estabelecer  açougues 
ou  transferir  para  local  diverso  os  exi-^tentes  sem  pre- 
via licença  da  camará,  sob  a  coima  de  2í;^000  reis. 

Art.  l."S.°  Os  donos  dos  açougues  ou  os  seus  en- 
carregados, deverão  conserval-os  sempre  limpos  e  var- 
ridos e  de  modo  que  não  appareçara  nas  paredes  man- 
chas de  sangue  ou  gordura,  sob  a  coima  de  600  reis. 
§  único.  O  mesmo  e  sob  a  mesma  coima  obser- 
varão quanto  ser  possa  com  relação  ás  balanças,  fer- 
ramentas e  mais  utensilios. 

Art.  16.°  Todo  aquelle  que  nos  mezes  de  junho, 

julho,  agoso   e  setembro,  não  tiver  a   carne  cobe.ta 

com  panno  bem  lavado,  incorrerá  na  coima  de  500  rs. 

Art.  17.°  E  prohibido  expor  á  venda  carne  pen- 


durada  sem  que  seja  collocada  sobre  toalha  bem  la- 
vada, sob  a  raesraa  coima  de  500  reis. 

Art.  18.°  Aquelle  que  exposer  á  venda  junta- 
mente com  a  carne,  cabeça,  unhas,  verde  ou  quaes- 
quer  outros  miúdos  e  que  os  nao  venda  em  casa  sepa- 
rada do  açougue,  incorrerá  na  coima  de  60 J  reis. 

Art.  19."  Em  qualquer  pezo  de  carne  o  o=5so  não 
excederá  a  (juinta  parte  do  mesmo  sob  pena  de  500 
reis  de  coima,  pagos  pelo  dono  do  talho  além  da  sub- 
stituição do  excesso  do  osso  por  carne. 

§  1."  Os  fornecedores  que  introduzirem  no  pezo 
junto  com  a  carne,  fígado,  boche  ou  quaesquer  entra- 
nhas, bem  como  unhas  ou  sangue,  serão  punidos  com 
a  coima  de  500  reis. 

Art.  20.°  Aquelle  que  exposer  á  venda  carne  de 
rêz  que  estivesse  enferma  ou  que  haja  morrido  de  mo- 
léstia incorrerá  na  coima  de  lO^jiOOO  reis  e  o  perdi- 
mento  d'ella  para  ser  enterrada. 

Art.  21."  Toda  a  pessoa  que  esposer  á  venda 
carnp  sem  que  previamente  a  haja  manifestado,  incor- 
rerá na  coima  de  5-$000  reis  ainda  mesmo  que  se  ache 
avençada  cora  os  arrematantes. 

Art.  22."  Nos  açougues  deverão  os  ossos  ser  par- 
tidos com  o  serrote  sob  a  coima  de  400  reis. 

Art.  23."  Aquelle  que  não  tiver  as  balanças  afi- 
ladas e  no  estado  e  equilíbrio  doze  centímetros  tanto 
de  pavimento  de  balcão  como  de  sua  linha  exterior 
incorrerá  na  coima  de  600  reis. 

Art.  24.°  Em  todos  os  açougues  haverá  na  extre- 
midade do  balcão  um  outro  jogo  de  balanças  para  uso 


dos  freguezes  que  quizerem  verificar  o  pezo  sob  a  coi- 
ma de  2^000  reis. 

Art.  25."  Havendo  arrematante  de  carnes  verdes 
ninguém  mais  poderá  vendel-as,  sub  pena  de  lOj^OOO 
reis,  salvo  ao  proprietário  da  rêz,  no  caso  de  desastre 
depois  de  devidatnente  inspeccionada. 

Art.  26.°  Toda  a  carne  verde  ou  secca,  ainda  que 
vendida,  fora  d'este  concelho  e  n'elle  introduzida  para 
consumo  fica  sujeita  aos  respectivos  direitos  munici- 
paes,  auctorisados  pelos  orçamentos  do  municipio  em 
rigor. 

§  único.  Sendo  carne  de  boi  ou  vitella  deverá 
ser  acompanhada  de  uma  guia  da  respectiva  camará 
do  concelho,  era  que  se  declai-e  o  seu  pezo  e  o  talho 
em  que  foi  comprada,  sob  pena  de  metade  do  seu  va- 
lor, não  excedendo,  comtudo,  a  20/5^00  ^^^is  e  dous 
dias  de  cadeia  imposta  ao  conductor. 

Art.  27."  O  arrematante  do  fornecimento  de  car- 
nes verdes  que  não  cumprir  o  tempo  e  condições  cons- 
tantes da  arrematação,  incorrerá  na  pena  de  20^000 
reis. 

CAPITULO  IV 


Dos  animaes  perigosos 

Art.  28."  Aquelle  que  tiver  cão  ou  outro  qual- 
quer animal  que  assaltar,  acommetter  ou  morder  os 
viandantes  e  que  andar  sem  açaime,  incorrerá  na  muita 
de  2^51000  reis. 


CAPITULO  V 
Das  casas  de  pasto,  estalagens e  tabernas 

Art.  29.°  Toda  a  pessoa  que  não  tiver  com  a  de- 
vida limpeza  as  casas  publicas  de  comidas  e  bebidas 
incorrerá  na  coima  de  500  i'eis. 

Art.  30.°  Aquelle  que  exposer  á  venda  vinho  sem 
previamente  o  manifestar  perante  acamara  ainda  mesmo 
que  se  ache  avençado  com  os  arrematantes,  incorrerá 
na  coima  de  o^OOO  reis. 

§  único.  Na  mesma  coima  incorrerá,  o  que  expo- 
ser á  venda  géneros,  sujeitos  a  manifesto,  sem  que  os 
haja  manifestado. 

CAPITULO  VI 

Dos  banhos 

Art.  31."  Aquelle  que  nadar  ou  tomar  banho  nos 
rios,  ribeiros,  presas  ou  tanques,  em  estado  de  nudez 
incorrerá  na  coima  de  1^000  reis,  excepto  se  o  con- 
traventor  fôr  menor  de  doze  annos. 

CAPITULO  VII 

Das  aguas  e  fontes  publicas 

Art.  32.0  Aquelle  que  romper  on  que  por  qual- 
quer modo  damnificar  as  fontes  publicas,  incorrerá  na 


coima  de  5i$000  reis  e  o  pagamento  da  despeza  que 
se  fizer  com  a  sua  reparação. 

Art.  33,"  Aquelle  que  sujar  a  agua  das  fontes, 
depósitos  ou  tanques,  incorrerá  na  coima  de  I^JIOOO  rs- 

§  único.  Será  compreheudi:Io  nas  disposições  d 'este 
artigo  aquelle  que  n'elles  lavar  roupa,  salvo  se  o  tan- 
que for  para  isso  destinado. 

CAPITULO  VIII 

Dos  animaes  mortos 

Art.  34.°  Todo  aquelle  a  quem  morrer  algum 
animal  domestico,  será  obrigado  a  enterral-o  imme- 
diatamente,  de  modo  que  não  exhale  mau  cheiro,  ou 
que  possa  ser  desenterrado  por  outros  animaes,  sob  a 
coima  de  1;5000  reis. 

Art.  3õ.°  A  {uelle  que  em  seus  terrenos  encontrar 
qualquer  animal  morto  e  não  souber  cujo  era,  deverá 
proceder  como  se  fora  seu,  sob  a  mesma  pena  do  ar- 
tigo antecedente. 

Art.  36.°  Aquelle  que  lançar  em  propriedade 
alheia  o  animal  que  lhe  houver  morrido,  ou  que  te- 
nha encontrado  na  sua,  incorrerá  na  coima  de  2(^000 
reis. 

CAPITULO  IX 

Da  edificação  e  reediíicação,  estradas, 
caminhos  ou  lugares  públicos 

Art.  37.°  E  prohibido  reedificar  ou  construir 
qualquer  obra  junto  aos  caminhos,  estradas  ou   lugra- 
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douros  públicos  do  municipio,  sem  licença  da  camará, 
Bob  a  coima  de  2^000  reis  e  a  demolição  á  custa  do 
edificante. 

§  único.  A  licença  será  concedida  e  expedida: 

1.°  Depois  de  ser  approvada  a  respectiva  planta 
que  a  camará  poderá  dispensar  segando  as  circums- 
tancias  e  importância  da  obra,  devendo  n'este  caso  In- 
dicar-se  na  supplica  para  licença,  com  toda  a  clareza 
e  precisão  —  o  plano  —  local  —  medição  e  confronta- 
ção. 

2."  Depois  de  assignado  termo  em  que  o  impe- 
trante ou  pessoa  idónea  se  responsabilise  pelo  paga- 
mento de  30  reis  em  cada  mez.  por  cada  metro  qua- 
drado nas  estradas  raacadamisadas,  do  terreno  que 
occupar  cora  os  materiaes ;  e  em  que  se  estabeleçam  as 
mais  condições  que  se  julgarem  necessárias,  sendo  obri- 
gatória a  de  abrir  ou  conservar  os  boeiros  abertos  para 
receberem  os  enxurros,  quando  a  obra  e  o  terreno 
assim  o  permitta. 

Art.  38  °  Aquelle  que  obtendo  licença  edificar 
em  desharmouia  com  o  plano  apresentado  e  approvado 
ou  faltar  ás  condições  estabelecidas,  incorrerá  na  coima 
de  3:51000  reis,  e  ser-lhe-ha  cassada  a  licença. 

Art.  39.°  Aquelle  que  tirar  terra,  barro  ou  saibro 
ou  que  por  qualquer  modo  alterar  caminho  ou  logar 
publico  municipal,  sem  previa  licença  da  camará,  in- 
correrá na  coima  de  2^000  reis. 
^  Art.  40.°  Aquelle  que  abrir  ou  explorar  pedreira 
depois  da  publicação  d'e8te  código,  em  terrenos  mu- 
nicipaes,  sem  licença  da  camará,  incorrerá  na  coima 
de  6<S000  reis. 
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§  único.  Essa  licença  será  concedida  sob  as  con- 
dições que  a  camará,  como  boa  administradora,  enten- 
der precisas,  sendo  obrigatória  a  do  impetrante  pagar 
20  reis  por  metro  quadrado  que  explorar  por  anno. 

Art.  41.°  Todo  aquelle  que  explorar  pedra  em 
terreno  próprio  ou  de  logradouro  publico,  sem  caniço 
quando  se  tenha  de  dar  tiros,  incorrerá  na  coima  de 
1^000  reis. 

Art.  42."  E  prohibido  construir  ramadas,  sem 
prévia  auctorisação  da  camará,  superiormente  ao  leito 
das  estradas  vicinaes  ou  caminhos  municipaes  não 
classificados  —  ramadas  —  passadiços  —  aquedutos  ou 
outra  qualquer  construcção,  sob  a  coima  de  SjJyOOO  reis 
e  a  sua  demolição  á  custa  do  transgressor. 

§  único.  A  licença  para  as  construcçoes  a  que  se 
refere  este  artigo,  não  poderá  nunca  ser  concedida  sem 
que  estas  fiquem  superiores  ao  leito  da  estrada  quatro 
metros,  respeitando  toda  a  sua  largura. 

Art.  43.°  Aquelle  que  represar  agua  nas  estradas 
publicas  ou  caminhos  vicinaes,  incorrerá  na  multa  de 
2ôí000  reis. 

§  único.  Se  a  estrada  for  macadamisada,  a  multa 
será  triplicada. 

Art.  44.''  Ninguém  lançará  aguas  de  rega  ou 
limar  sobre  os  leitos  das  estradas  publicas  munici- 
paes, e  quando  as  aguas  tiverem,  para  esse  eíFeito 
ou  para  outro  uso,  de  atravessar  os  leitos  das  estra- 
das, não  poderão  seus  donos  fazel-o  sem  licença 
da  camará ;  e  sendo  concedida,  levará  a  clausula  de 
ser  feita  a  passagem  das  aguas  em  cannos  soterrados. 
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e  construídos  cora  a  devida  segurança ;  o  transgressor 
d'este  artigo  inco.Terá  na  coima  de  2;5000  reis. 

Art.  45."  É  prohibido  fazer  ou  collocar  cannos  ou 
calões  nos  telhados  ou  propriedades  superiores  e  con- 
finantes das  estradas  macadamisadas,  de  modo  que  a 
agua  caia  sobre  o  leito,  sob  a  coima  de  o^SOOO  reis 
e  de  serem  tirados. 

Art.  46.°  Os  proprietários  de  prédios  confinantes 
com  as  estradas  e  caminhos  raunicipaes,  são  obrigados 
a  remover  d'ellas,  no  praso  que  lhes  for  marcado  to- 
dos os  entulhos  e  materiaes  que  as  obstruirem,  por 
effeito  de  demolição  casual  ou  voluntária  de  qualquer 
edificação  ou  construcção  ;  o  contraventor  d'este  artigo 
incorrerá  no  multa  de  1^000  reis  e  a  remoção  á  sua 
custa. 

Art.  47."  Os  donos  dos  prédios  confinantes  com 
as  estradas  ou  caminhos  públicos  municipaes,  são  obri- 
gados a  receber  os  enxurros  nas  suas  testadas,  e  terão 
sempre  livres  e  desembaraçados  os  agueiros  e  aque- 
dutos ou  boeiros  sob  a  coima  de  4^000  reis. 

Art.  48.°  Aquelle  que  arra-tar  pelas  estradas  ma- 
cadamisadas quaesquer  objectos,  incorrerá  na  coima 
de  ÕOO  reis. 

Art.  49.°  Aquelle  que  sendo  intimado  para  demo- 
lir edifício  ruinoso,  ou  remover  das  janellas,  telhados 
ou  lugares  semelhantes,  quaesquer  objectos  que  amea- 
cem perigo,  e  não  o  cumprir  no  pra?o  que  lhe  for  as- 
signado,  incorrerá  na  coima  de  5;5iOÍ^O  i®'s  além  da 
despeza  que  a  camará  fizer  com  a  demolição  oa  re- 
moção. 

§  único.  Na  mesma  coima  incorrerá  aquelle  que 
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depois  de  intimado,  não  tapar  poço,  regueira  ou  sua- 
piro  ou  conservar  prccipicio  em  terreno  aberto,  em- 
bora próprio ;  e  será  considerado  terreno  aberto  aquelle 
cuja  vedação  for  inferior  a  um  metro  e  cincoenta  cen- 
tímetros. 

Art.  ÕO."  E  probibido  conservar  pedras,  lenlias, 
matos,  madeií-as  ou  outros  quaesquer  objectos  volu- 
mosos nos  caminhos,  praças  ou  logares  publico  muni- 
cipaes,  mais  de  vinte  e  quatro  horas,  sem  licença  da 
camará,  a  qual  sempre  que  a  conceder  imporá  a  obri- 
gação ao  impetrante  de  pagar  ao  município  em  cada 
mez  30  reis  por  cada  metro  quadrado  que  occupar 
d 'esses  terrenos,  não  sendo  sobre  as  estradas  macada- 
misadas,  aliás  pagará  4('  reis  por  cada  metro  quadra- 
do era  cada  mez  íicando  a  estrada  livre  na  largura 
legal,  sob  a  coima  de  2:ji000  reis. 

Art.  51."  x\quelle  que  fizer  estruraeiras  ou  con- 
servar estrumes  nos  logares  indicados  no  artigo  ante- 
cedent"*,  incorrerá  na  coima  de  2)$!000  reis. 

Art.  52.°  O  possuidor,  administrador  ou  caseiro 
de  propriedades  co:ifiuantes  com  caminhos  visinhaes 
ou  de  qualquer  outia  ordem  que  conservar  ramos  de 
arvores,  vides,  arbustos  ou  silvas  que  difficultem  ou 
iucommodem  o  transito  publico,  incorrerá  na  coima  de 
300  reis  por  cada  prédio  separado. 

Art.  53. °  Todas  as  pessoas  de  cujo  prédio  cabir 
para  o  caminho  ou  logar  publico  municipal,  parede, 
sucalco  ou  terra,  é  obrigado  a  reraovel-a  no  praso  de 
quarenta  e  oito  ho/as  ou  no  que  fôr  assignado  pela 
camará,  quando  aquelle  não  seja  sufficiente,  sob  a 
coima  de  1;5'000  reis. 
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Art.  54.°  Aquelle  que  usar  nas  estradas  macada- 
misadas  carros,  cujas  rodas  tenham  chapas  de  rastos, 
de  menos  de  seis  centímetros  de  largura,  incorrerá  na 
coima  de  1í51200  reis. 

Art.  55."  E  prohibido  metter  os  carros  carrua- 
gens ou  quaesquer  vehiculos,  pelas  valetas  das  estra- 
das macadamisadas,  sob  a  coima  de  500  reis. 

Art.  56."  A  pielle  que  condusindo  carro  ou  vehiculo 
não  der  a  esquerda  a  outro,  quando  marchar  na  mes- 
ma direcção,  incorrerá  na  multa  de  l;$iOOO  reis. 

Art.  57.°  Aquelle  que  de  noute  condusir  carrua- 
gem ou  vehiculo,  sem  as  respectivas  lanternas  accesas 
incorrei'á  na  coima  de  1^000  reis. 

Art.  58.°  Ninguém  poderá  prender  nas  estradas 
bestas  ou  quaesquer  outros  animaes,  de  modo  que  em- 
baracem o  livre  transito,  sob  a  coima  de  500  reis. 

Art.  59.°  As  bestas  deverão  sempre  ser  guiadas 
no  transito,  sob  a  coima  de  250  reis. 

§  1."  Na  mesma  coima,  por  cada  cabeça  de  gado 
bovino,  incorrerá  aquelle  que  o  condusir  sem  guia 
junto  da  frente  ou  ao  lado  do  mesmo  gado,  possa  evi- 
tar algum  desastre  ;  isto  pelas  estradas  macadamisa- 
das, quer  vão  apostos  ao  carro,  quer  vão  soltos. 

§  2.°  Na  mesma  coima  de  250  reis  por  cabeça 
de  gado  suino,  incorrerá  aquelle  que  deixar  divagar 
pelos  caminhos,  sem  pastor  maior  de  10  annos. 

Art.  60.°  É  prohibido  o  transito  de  carros  a  par 
em  todos  os  caminhos  ou  estradas,  sob,  a  coima  de 
600  reis. 
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CAPITULO  X 

Gado  vaccum,  cabrum,  ovelhum,  suino, 
cavallar,  muar  e  asinino 

Art.  61.°  Ninguém  poderá  apascentar  gado  sobre 
os  taludes  ou  valetas  das  estradas  municipaes  sob  a 
coima  de  500  reis. 

§  único.  Para  que  as  cabras  e  ovelhas  possam 
apascentar  nos  terrenos  baldios  e  de  logradouro  publico 
é  preciso: 

1.°  Que  esses  terrenos  baldios  distem  dos  terrenos 
lavradios  e  povoações,  mais  de  dois  kilometros. 

2."  Que  os  donos  das  cabras  e  ovelhas,  prestem, 
perante  a  camará,  fiança  para  a  indemnisação  de  qual- 
quer prejuiso. 

3.°  Que  o  gado  seja  pastoreado  por  pegureiro 
maior  de  16  annos. 


Disposições  geraes 

Art.  62.°  O  galinheiro,  morador  fora  do  Conce- 
lho, ou  pessoa  por  elle  encarregada,  que  nos  merca- 
dos públicos,  comprar  a\'es  sem  que  passem  onze  horas 
do  dia,  incorrerá  na  multa  de  IjííCOO  reis. 

Art.  63.°  O  vendilhão  ambulante  que  não  se  mu- 
nir previamente  da  respectiva  licença,  passada  pela  ca- 
mará, pagará  de  multa  2,5(000  reis. 

Art  64."  Todas  as  coimas  impostas  n'este  código 
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serão  pagas  em  dobro  no  caso  de  reincidência  oU 
sendo  a  infração  commettida  de  noite. 

Art.  G5."  Silo  rosponsaveis  pela  multas,  solidaria- 
mente, os  pães  pelos  filhos  menores  não  emancipados. 

Art.  66."  Aiuelles  que  não  tiverem  meios  de  pa- 
gar as  multas  em  que  iucon-erem,  poderão  estas  ser 
coramutadas  em  prisão. 

Art.  67."  As  posturas  decretadas  n'este  código, 
começarão  a  executar-se  quinze  dias  depois  da  sua 
publicação. 


Municipalidade  do  Concelbo  de  Castello  de  Paiva 
15  d'Abril  de  1877. 


Martinho  Pin^o  de  Miranda  Montenegro^ 
Manoel  Vieira  d^ Andrade  e  Silva. 
Manoel  Moreira  da  Fonseca, 
Rodrigo  de  Freitas, 
José  de  Freitas  Paiva. 


Approvado  por  accordão  do  Conselho  de  Districto 
d^Aveiro  de  26  de  Julho  de  1877. 
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